ESTATUTOS DA SOCIEDADE CEARENSE DE CANCEROLOGIA

Capitulo I – Denominação, finalidade e organização geral.

Art. 1º -
A Sociedade Cearense de Cancerologia, com sede e foro em Fortaleza, Ceará, é uma Sociedade Civil sem fins lucrativos, com duração indeterminada, fundada em 01 de março de 1978.

Art. 2º - A Sociedade Cearense de Cancerologia tem por finalidade:

a)
Congregar todos os especialistas na área de Pesquisa, Prevenção, Diagnóstico e Tratamento de tumores malignos, com especial interesse do que se refere ao tratamento do câncer;

b)
Estimular o desenvolvimento da Cancerologia como especialidade médica e fomentar o aperfeiçoamento e difusão da mesma;

c)

Promover intercâmbio científico com as demais Sociedades Médicas, como cursos, conferências e reuniões sobre assuntos concernentes à especialidade, atuando ainda como órgão consultivo;

d) Promover periodicamente um Congresso, de preferência coincidente com a época da reunião de uma Sociedade afim, em que se reunirão especialidades estaduais, nacionais e estrangeiros, para debates de temas oficiais, temas livres e conferencias;

e) Defender a ética e os interesses de seus membros;

f) Representar, em juizo e fora dele, os interesses gerais da classe, relacionados com o exercício da profissão;

Art. 3º - A Sociedade Cearense de Cancerologia terá âmbito estadual.

Art. 4º – Serão orgãos dirigentes da Sociedade: a Assembléia Geral e a Diretoria. 

Capitulo II – Dos Membros.

Art. 5º - A Sociedade se comporá dos seguintes membros, com número ilimitado de sócios: Fundadores, Efetivos, Associados, Honorários, Beneméritos e Correspondentes.

Art. 6​º - São sócios Fundadores os que criaram a Sociedade Cearense de Cancerologia, comparecendo a Assembléia Geral da Constituição de 01 de março de 1978.

Art. 7º - São sócios Efetivos os médicos que, legalmente habilitados ao exercício da medicina, sejam aprovados pela Diretoria ou por comissão por ela designada, podendo ser solicitadas às provas julgadas indispensáveis para juízo dos referidos requisitos e que satisfaçam as seguintes exigências:

a)
Ser proposto a Sociedade Cearense de Cancerologia por 2 (dois) de seus sócios Efetivos e/ou Fundadores. 

b)
Estar inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará.

c)
Ser associado do centro Médico Cearense.

d)
Ser comprovadamente Membro Titular da Sociedade Brasileira de Cancerologia, ou comprovar o exercício da Especialidade por um período de 5 (cinco) anos em Instituições dedicadas exclusivamente ao tratamento de tumores malignos, de âmbito geral.

e)
É dispensado do requisito anterior o candidato que tiver sido aprovado em concurso público para Cancerologista, desde que de sua Banca Examinadora haja participado pelo menos 2 (dois) Membros Titulares da Sociedade Brasileira de Cancerologia.

Art. 8º - Serão Membros Associados aque1es que, não preenchendo os requisitos das alíneas “d” e “e” do artigo anterior, possuam sólidos conhecimentos e experiência na Pesquisa, Prevenção, Diagnóstico e Tratamento dos tumores malignos avaliados por comissão de 3(três) membros Efetivos e/ou Fundadores designada pela Diretoria. Terão também direito a se associar nesta categoria os que, não preenchendo ainda os requisitos anteriores, estejam trabalhando em Serviços Especializados, dirigido e orientado por Membro Titular da Sociedade Brasileira de Cancerologia.

Art. 9º - Serão membros Honorários aqueles que, indicados pela Diretoria e aceitos pela Assemb1êia Geral, se notabilizarem na Pesquisa, Prevenção, Diagnóstico e/ou Tratamento dos tumores malignos.

Art. 10º – Serão Membros Beneméritos àqueles que concorreram com o seu trabalho e sua dedicação à Cancerologia, indicados pela Diretoria e aceitos em Assembléia Geral.

Art. 11 - Membros Correspondentes são aqueles que exerçam a Especialidade fora do Território cearense e que foram indicados por 2 (dois) membros Efetivos ou Fundadores da Sociedade, aprovados pela Diretoria e aceitos em Assembléia Geral.

Art. 12 - São direitos dos membros Efetivos e Fundadores:

a)
Preencher e assinar proposta para admissão de novos sócios.

b)
Formular requerimentos, sugestões e representações.

c)
A voto, sendo proibido o uso de procuração. 

d)
A voz.

         Parágrafo único – O direito a voto é exclusivo destas categorias de membros.

Art. 13 - Os membros Associados terão direito apenas a voz, sendo vetado os direitos previstos nas alíneas “a”, “b” e “c” do artigo anterior. 

Art. 14 - São deveres dos sócios:

a)
Cooperar na realização dos cumprimentos dos objetivos da Sociedade.

b)
Acatar as deliberações da Diretoria e da Assembléia Geral.

c)
Representar contra qualquer irregularidade na Sociedade.

d) Pagar a Jóia de Admissão e a Contribuição anual, as quais serão fixadas por ato da Diretoria e alteradas de acordo com proposta da Diretoria e aceitas pela Assemb1éia Geral.

Parágrafo único - Estão isentos do pagamento da Jóia de Admissão e da Contribuição Anual, os membros Honorários e Beneméritos.

e) Qualquer membro poderá ter seus direitos da Sociedade suspensos pela Diretoria, por atraso superior a um ano no pagamento da anuidade.

Capitulo III - Dos Orgãos Dirigentes.

Art. 15 - A Sociedade será dirigida pela Assembléia Geral e Diretoria.

a)
Assemb1éia Geral é o poder soberano da Sociedade, compreendendo os sócios Fundadores e Efetivos, em pleno gozo de seus direitos sociais.

Art. 16 - A Assembléia Geral reunir-se-á de 2 (dois) em 2 (dois) anos, para discutir e votar os Relatórios da Diretoria e demais assuntos e, para promover a eleição da nova Diretoria.

Art. 17 – A Assembeia Geral poderá ser convocada pela Diretoria ou por 1/3 (um terço) dos sócios votantes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, por edital publicado em jornal de circulação diária. 

Parágrafo primeiro - Deve haver um quorum mínimo de metade mais um, dos sócios votantes, para ser aberta a sessão em primeira convocação. 

Parágrafo segundo - Em segunda convocação, será aberta a sessão 30 (trinta) minutos depois, com qualquer número presente. 

Parágrafo terceiro - Os assuntos, objetos da Reunião Extraordinária da Assembléia, serão levados ao conhecimento dos membros da Sociedade, por ocasião da Convocação, em têrmos genéricos quando em caráter sigiloso, caso contrario, em têrmos específicos.

Art.18 - A Assemb1éia Geral ordinária promoverá bienalmente a eleição da nova Diretoria.

Parágrafo primeiro – Para votar e ser votado exigir-se-á a quitação com a Sociedade.

Parágrafo segundo - A Chapa ou as Chapas dos candidatos a eleição, deverão ser registrados na Diretoria com 3 (três) meses de antecedência.

Parágrafo terceiro - A votação será secreta e por chapa.

Art.19 - As decisões da Assembléia Geral serão tomadas por votação majoritária dos membros Efetivos e Fundadores presentes.

Art.2O - A Assembléia Geral será dirigida pelo Presidente da Sociedade, auxiliado por um Secretário, aclamado pelos sócios presentes.

Art. 21 - Compete ainda a Assembléia Geral, aprovar reformas ou emendas ao presente Estatuto e decidir acerca da dissolução da Sociedade Cearense de Cancerologia.

Art. 22 - A Diretoria é o órgão executivo e compõe-se do Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro. 

Art.23 - A Diretoria é eleita por votação da Assembléia Geral Ordinária e empossada por e1a, exercendo o mandato pe1o período de 2 (dois) anos.

Parágrafo único - No caso de licença ou vaga, a Diretoria elegerá substituto para servir durante a licença ou até o fim do mandato, conforme a hipótese.

Art. 24 -Serão atribuições do Presidente:

a) Presidir Reuniões da Diretoria, Assemb1éias Gerais e Congressos da Sociedade.

b) Assinar atos e documentos que emanam da Diretoria.

c) Representar a Sociedade ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele.

d) Autorizar pagamentos necessários ao bom funcionamento da Sociedade.

Art. 25 - Ao Vice-Presidente compete:

a) Substituir o presidente em todos os seus impedimentos e auxi1iá-lo quando necessário.

Art. 26 - Ao Secretário compete:

a) Secretariar e superintender a secretaria na rotina administrativa.

b)
Responder pela execução das Atas das reuniões de Diretoria e Assembléias Gerais.

c)
Redigir e expedir os documentos oficiais da Sociedade, assinando-os juntamente com o Presidente.

Art. 27 - Ao Tesoureiro compete:

a)
Administrar e guardar os bens da Sociedade.

b)
Apresentar relatórios da situação financeira e Balanço Anual da Sociedade.

c) Encarregar-se da expedição, cobrança e recebimento das contribuições dos sócios.

d)
Assinar os livros financeiros da Sociedade.

e)
Dar quitação dos valores recebidos.

f) Depositar os numerários em estabelecimento bancário autorizado pela Diretoria.

Art.28 - A Diretoria poderá nomear Comissões especiais, de caráter provisório, sempre que julgar necessário, para auxiliá-la em suas funções.

Art. 29 - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente à cada dois meses, podendo fazê-lo em caráter extraordinário, quando o Presidente julgar necessário.

Art. 30 - Perderá o mandato o membro da Diretoria que faltar 2 (duas) reuniões consecutivas.

Art. 31 - O quorum da Reunião da Diretoria será de 3 (três) membros, sendo indispensável à presença do Presidente.

Parágrafo único - O Presidente terá voto de qualidade nas reuniões de Diretoria.

Capitulo IV – Disposições Gerais.

Art. 32 - É vedado ao sócio ou membro da Diretoria utilizar o nome da Sociedade em qualquer atividade de caráter político, religioso ou não condizente com os objetivos da Sociedade.

Art. 33 - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Sociedade.

Art. 34 - Os presentes Estatutos só poderão ser reformados, no todo ou em parte, pela Assembleia Geral, em votação direta, após estudo de Comissão nomeada pela Diretoria.

Art. 35 - A dissolução da Sociedade só poderá ser decidida em Assembléia Geral especialmente convocada, com o comparecimento de pelo menos 2/3 (dois terços) dos sócios votantes, em primeira convocação, mais da metade em segunda convocação e qualquer número em terceira convocação, devendo medear entre uma e outra convocação o mínimo de 8 (oito) dias.

Parágrafo único – Aprovada a dissolução da Sociedade, seus bens serão doados a Clínica Oncológica da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza.

Art. 32 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral da Sociedade.

Parágrafo único - Após a aprovação dos Estatutos foram eleitos os seguintes membros para composição da Diretoria da Sociedade no biênio 1978/1979, que deverá implantar a mesma, constituída dos seguintes membros:

Presidente – Dr. Ananias Magalhães Neto.

Vise-Presidente – Dr. Péricles Gonçalves Costa.

Secretária – Dra. Célia Nogueira Barreira

Tesoureiro – Dr. Mário Barreto Moura Filho.

Art. 33 - Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, sendo redigida a presente ata, que aprovada, foi assinada por todos os presentes.

Fortaleza, 01 de março de 1978.

Dr. Mário Barreto Moura Filho

Secretário

